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Artigo 4.o — O praaSpara uso do referido veiculo é de'um ano, a par­
tir da publicação deste decreto, quando a donatária poderá dispor Tdêle, sem qualquer 
formalidade. • • . ; 

Artigo 5.o — Este decreto en t rará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de novembro de "1970. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Paulo da Rocha Camargo, Secretarie da Agricultura 
Carlos Eduardo de Camargo Aranha, Secretário de Estado —* 

Chefe da Casa Civil • - ' 
Publicado na Casa Civi l , aos 10 de novembro de 1970 

Alaria Angélica Galiazzi, Responsável peloJS. N . A . 

D E C R E T O D E 10 DE N O V E M B R O D E 1970 . 

Dispõe súbre doação de veículo usado à Prefeitura Municipal de União Paulista 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R DO JSSTA-
D O D E SÃO P A U L O , nò isso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 
l .o do Decreto-Lei n . 204, de 25 de março çte 1970, 

Decreta: 

Artigo 1.6 — Fica autorizada, em deferimento" ao pedido objeto do 
G G - 2262-70, a doação à Prefeitura-Municipal de União Paulista, de-um veiculo 
usado Perua Volkswagen, 1959, motor B-1.245, Pat. 986, pertencente à Secretaria da 
Agricultura — C A T I — e declarado excedente pela D E M E X , da Coordenadoria 
da Administração de Material, da Secretária do Trabalho e Administração. 

Artigo 2.o — A Secretaria da Segurança Pública, nor intermédio do 
Departamento Estadual de Trânsi to; ' expedirá o certificado de" propriedade rela­
tivo ao veiculo ora doado. 

Artigo 3.o — A doação de que trata este decreto ficará revogada se o 
veiculo a que se refere o artigo l.o não fôr retirado dentro de trinta dias. 

Artigo 4.0 — O prazo. para. o uso do referido veículo é de um ano a 
partir da publicação deste decreto,. quando a donatár ia poderá dispor dele, sem 
qualquer formalidade. 

Artigo 5.o — Este decreto en t rará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 10. de novembro de 1970. 

R O B E R T O COSTA DE. A B R E U SODRÊ 
Paulo da Rocha Camargo, Secretário da Agricultura 
Carlos Eduardo de Camargo Aranha — Secretário de Estado 

— Chefe da Casa Civi l . 
Publicado na Casa Civil , aos 10 de novembro de 1970 • 

. Maria Angelica Galiazzi, Responsável pelo S. N . A . 

D E C R E T O D E 10 D E N O V E M B R O D E 1970 

Dispõe sobre doação de veículo usado à Prefeitura Municipal de Valentim Gentil 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R DO E S T A - ' 
D O . D E ' SAO P A U L O , no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 
l.o do Decreto-Lei n. 204, de 25 de março de 1970, 

Decreta: 
Artigo l.o — Fica autorizada, em deferimento ao pedido objeto do 

expediente G E - 3682-69, a doação à' Prefeitura Municipal de Valentim Gentil, 
de um veiculo usado Perua Volkswagen, 1961, motor B-59.981 Pat. 1462, per­
tencente à Secretaria da Agricultura, e declarado excedente pela D E M E X da 
Coordenadoria da Administração de Material, da Secretaria do Trabalho e A d ­
ministração. -

Artigo 2.o — A Secretaria da Segurança Pública, por intermédio do 
Departamento Estadual de Trânsito, expedirá o certificado de propriedade rela­
tivo ao veículo ora doado. 

Artigo 3.o — A doação de que trata este decreto ficará revogada se o 
veiculo a que se refere o artigo l.o não fôr retirado dentro de trinta diai . 

Artigo 4.o — O prazo para o uso do referido veículo é de um ano a 
partir da publicação deste decreto, quando a donatár ia poderá dispor dele, sem 
qualquer formalidade. 

Artigo 5.o — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de novembro de 1970. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Paulo da Rocha Camargo, Secretário da Agricultura 
Carlos Eduardo de Camargo Aranha •— Secretário de Estado 

— Chefe da Casa Civi l . 
Publicado na Casa Civil , aos 10 de novembro de 1970 

Maria Angelica Galiazzi, Responsável pelo S. N . A . 

D E C R E T O D E 10 D E N O V E M B R O D E 1970 

Dispõe sobre doação de veículo usado h Prefeitura Municipal de Valentim Gentil 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R DO E S T A ­
DO D E SÃO P A U L O , no uso de,suas atribuições ^legais e nos termos do artigo 
l.o do Decreto-Lei n. 204, de 25 demarco de 1970, 

Decreta: * 

X Artigo l.o — Pica autorizada, em deferimento ao pedido objeto do 
GG-2251-70, ã doação à Prefeitura Municipal de Valentim Gentil , de> um veículo 
usado Perua Volkswagen, 1959, motor B-6.060. Pat. 1100, pertencente à Secretaria 
da Agricultura — C A T I , e declarado excedente pela D E M E X , da Coordenadoria 
da Administração de Material, dá Secretaria do Trabalho e Administração. 

Artigo 2.o — A Secretaria da Segurança Pública, por intermédio do 
Departamento Estadual de Trânsito, expedirá o certificado de propriedade relativo 
ao veículo ora doado. /• 

' ' Artigo 3.o — A doação, de que trata este decreto ficará revogada se o 
veículo a que se refere o artigo l.o não fôr retirado dentro de trinta dias. 

Artigo 4.0 — O prazo para uso do referido veículo é de um ano a 
partir da publicação deste decreto, quando a donatária poderá dispor dele, sem 
qualquer formalidade. 

Artigo 5.o — Este decreto en t ra rá em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes,' 10. de novembro de 1970. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Paulo da Rocha Camargo, Secretário da Agricultura- - •' 
Carlos Eduardo de 'Camargo Aranha, Secretário de Estado — 
Chefe da Casa Civi l . " 

Publicado na Casa Civi l , àos 10 de novembro de 1970. , 
Maria Angelica Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O S D E 9 D E N O V E M B R O D E 1910 

Dispõe sobre doação de veiculo usado à Prefeitura Municipal de Colina 

Retificação 
Onde se l ê : Artigo l.o — Pica autorizada em deferimento...., de um 

veiculo usado Perua Willys, . . . . . . motor B2 129 147 
Leia-se: Artigo l.o — Plcà autorizada em deferimento . . . . . . de um 

veículo usado Perua Willys, 1962, motor B2 129 147, ; 

Dispõe sobre doação de veiculo usado & Prefeitura Municipal de Franco da Rocha 

Retificação , 
Onde se lê : Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 1970 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Dilson Domingos Funaro, Secretário de Estado — Chefe da Casa Civil 
Leia-se: Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 1970 
R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Dilson Domingos Funaro, Secretário da Fazenda 

Dispõe sobre doação de veículo usado à Sociedade de Assistência a Maternidade 
e à Infância de Juquiá 

. Retificação 
Onde se lê : Artigo l.o — Fica autorizada, em deferimento ao pedido 

objeto do G G 2.609-70, a doação à Sociedade de Assistência à Maternidade e a 
Infância d e d e um veículo usado Perua Volkswagen, 1964, motor B . 238.000 

Leia-se: Artigo l.o — Fica autorizada, em deferimento ao pedido 
objeto do G G 2.609-70, a doação à Sociedade de Assistência à Maternidade e à 
Infância de Juquiá, de um veículo usado Perua Volkswagen, 1964, motor B.238.300, 

Dispõe sobre doação de veículo usado à Prefeitura Municipal de Juquitiba 

Retificação ' 
Onde se lê : Artiffo i.° — Fica autorizada, em deferimento . . . pela 

D E M E X , da Coordenadoria de Material, da Secretaria do Trabalho e Adminis- . 
tração. 

Leia-se: Artigo l.o — Fica autorizada, em deferimento . . . . . . . pela 
D E M E X , da Coordenadoria da Administração de Material, da Secretaria do Tra­
balho e Administração. 

AS DE ESTÁ D 
CASA 

SecretArio: CARLOS EDUARDO DE CAMARGO ARANHA 

Palacio dos .Bandeirantes 
B O L E T I M N.o 175170-CC. 

Decretos de 10-U-70 
Autorizando, nos termos dos artigos 65 

O 66 da Lei 10.261, de 28 de outubro de 
1958, o afastamento do bel Aluysio Simões 
de Campos, Procurador do Estado, da Pro-
curadoria-Geral do Estado, para prestar 
serviços junto ao Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, sem prejuízo dos- venci­
mentos e demais vantagens de seu cargo, 
a té 31 de dezembro de 1971. 

Considerando de efetivo exercício para 
todos os efeitos legais o periodo de 10 a 17 
de julho do corrente ano em que os srs. A r -
chimedes da Silva Peres, Benedito Dias, Jo­
sé Firmino Pereira da Silva, Paulo Cesar 
Mendonça Martins, Rodney Zago, Walde­
mar Pereira e Wilson Quaresma ,dos San­
tos, servidores da Estrada de Ferro Soroca-
bana participaram dos " X Jogos Regionais 
da Zona Sul". ( 

Aplicando: 
à vista do apurado nos processos n.os 

28.134|68-SSP e GG.-2.174(70 e nos termos 
dos aTtigos 251, V . 257, II, e 260, item I, to­
dos do Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado (Lei n.o 10.261, de 26 de 
outubro de 1968, a oéna de demissão, a bem 
do serviço publico, ar Sr. Antonio Conde 
Guerreiro, Escrivão de Policia, efetivo, re­
ferência "15", da PP-II I do Quadro da Se­
cretaria da Segurança Publica; 

à vista do apurado nos processos n.os 
26.134|68-SSP e GG.-2.174|70 e nos termos 
dos artigos 251, II, 254 e seu § l.o, e 260, I, 
todos' do Estatuto dos Funcionários públi­
cos Civis do Estado (Lei n.o 10.261, de 28 
de outubro de 1968). a pena de suspensão 
por 90 dias, ao Sr. José Heraldo Monteiro 
de Toledo, Escrivão de Policia, efetivo, re­
ferência "15" da P P - n i do Quadro da Se­
cretaria da Segurança Publica. 

Despachos do Governador 
De 9-11-1970 
No proc. GG.-2.447|70 C| aps. 95.074170-

S J — C E P A R 52|70 — S T A (Aut. Prov. n.o 
*>, em que é interessado José Reynaldo 

Carneiro Lyra , Procurador do Estado, sobre' 
cômputo da "quotas", para fins de enqua­
dramento no grau: "Face aos pareceres da 
C E P A R e S A J , indefiro o pedido de íls. 2[4, 
do processo n.o 95.074|70-SJ. Publiquem-se 
as referidas manifestações, para que se 
constituam em orientação dos órgãos da 
Administração. Após, retornem os anexos à 
CEPAR, para elaborar sumula a respeito da 
tese ora aprovada". 

Parecer do C E P A R 
Protocolado C E P A R n . 52-70 ( A . P . r i . 

1) — Apenso n . 95074-70 — S J , 
Interessado: José Reynaldo Carneiro 

Lyra, Procurador do Estado. 
Assunto: Solicita seja seu título apos­

tilado no grau «E» da referencia «20». 
Trata o anexo processo n . 95.074-70 — 

SJ, de pedido formulado pelo Be l . José 
Reynaldo Carneiro Lyra, Piocurador do Es­
tado, lotado na Procuradoria Geral do Es­
tado, em exercício na Procuradoria Fiscal 
(P.F.-14), no sentido de ser lavrada apos­
tila em seu título de nomeação para de­
clarar que de conformidade com o dispos­
to no artigo 9.o do D . L . C . n . 11-70 com 
nova redação dada pelo D . L . C . n . 13-70 
ficou classificado, no grau «E» da referen­
cia «20», e não no grau «B», como foi de­
clarado. ' ' 

E m abono da pretensão, diz o Interes­
sado qué todos os integrantes da carreira 
de Procurador do Estado, sem exceção, fo­
ram enquadrados no grau «E» das respec­
tivas referencias, porque caso contrário vio­
lado estaria princípio constitucional: o da 
redução de vencimento, não de ordem ge­
ral, mas particular,' por atingir apenas os 
pertencentes às antigas referencias I a IV, 
apesar de não ser tal redução imediata, 
mas mediatamente, cóm o primeiro au­
mento de vencimentos que beneficiar a 
carreira»; assim, para a classificação em 
tela dever-se-á apurar, de conformidade 
com o disposto no «caput» do artigo 9.0 
da Lei da Paridade, o valor de sua anti­
ga referencia (Cr$ 530,00), mais, a grati­
ficação de. nível universitário (Cr$ 142,68), 
a vantagem pessoal instituída pelo A . D . 
C . T . da Consíáiuieão de 1947 (Cr$ 5,00) e 

as quotas instituídas pelo artigo 18 da 
Le i 10.168-68 (Cr$ 550,14), que perfaz o to­
tal de Cr$ 1.197,82, superior ao valor do 
grau «E» da referencia «20» (Cr$ 1.140,00). 

O pedido f o r apreciado pela Consul­
toria Jurídica da Pasta da Justiça, que se 
manifestou através do Parecer de í l s . . . 
8-12 do apenso, e onde se conclue que: 

a) o pedido do interessado não encon­
tra amparo no «caput» do artigo 9.o do 
D . L . C . n. 11-70 com nova redação dada 
pelo D . L . C . n. 13-70; 

b) a vantagem pecuniária instituída 
pelo D . L . n. 171-69 não pode ser -consi­
derada para cômputo de' classificação, uma 
vez que o texto legal se refere apenas às 
vantagens extintas e o § 2.0 do artigo- 9.o 
da Le i da Paridade man tém essa vanta­
gem; 

c) o espirito do parágrafo 2. o do ar­
tigo 9.0 foi manter em caráter perma­
nente, para absorção apenas env- futuras 
majorações de vencimentos, a vantagem pe­
cuniária que os Procuradores do Estado re­
cebem por força do D . L . n. 171-69. 

Este o relatório. Passamos a opinar. 
O Suplicante que ocupava cargo da re­

ferencia «II» da carreira de Procurador do 
Estado, em obediência ao disposto no arti­
go 8.0 do D . L . C . 11-70 foi classificado no 
grau «B» da referencia «20»; insurge-se 
contra tal classificação alegando que para 
efeito de enquadramento dos' titulares de 
cargos de Procurador do Estado deyer-se-á 
aplicar as disposições do «caput» dò artigo 
9.0 do D . L . C . n. 11-70 com nova redação 
dada pelo D . L . C . n . 13-70, computando-
se nesse cálculo além do valor da antiga 
referencia, nível universitário e vanta­
gem pessoal também o valor das quotas ins­
tituídas pelo artigo 18 da Le i n . 10.168-68 
o extintas pela Constituição Federal (ar­
tigo 196), repetido pela Constituição Es­
tadual (artigo 98) o que -perfaz a quantia 
de Cr$ 1.197,82, que é superior ao valor do 
grau «E» da referencia «20»,. fixado em . . 
Cr$ 1.140,00. 

Os argumentos do interessado seriam 
válidos se o D . L . C . n . 13-70 não houves­
se dado nova redação ao artigo 9.0 do D . 
L . C . n . 11-70 que dispunha: 

«Artigo 9.o — Fica assegurado ao fun­
cionário, em. qualquer das hipóteses pre­
vistas nos artigos anteriores ou nos en­
quadramentos feitos por este décreto-lei, o 
direito de ser classificado no grau de va­
lor igual ou, não havendo este, no Imedia­
tamente superior ao da antiga referen­
cia do cargo, computadas, quando fôr o 

caso, as gratificações extintas por este de­
creto-lei, bem como outras vantagens ex­
tintas por leis anteriores e Incorporadas 
em grau seu patrimônio, as quais ficam 
absorvidas pelo novo padrão. 

§, l . o — As diferenças de vencimen­
tos que, em decorrência da aplicação des­
te artigo, ultrapassaram o valor do > grau 
«E» da nova referencia do cargo, ficam 
asseguradas como vantagem pessoal a ser 
absorvida nas futuras majorações de ven­
cimentos. ' 

§ 2.o — A vantagem a que se refere 
o artigo 3.0 do Decreto-lei n . 171, de 22 de 
dezembro de 1969, aplica-se o disposto no 
«caput» deste artigo e no seu parágrafo 
l . o . 

§ 3.o — O valor das quotas referen­
tes à vantagem pecuniária correspondente, a 
função gratificada de natureza fiscal, per­
manecerá inalterado a partir da vigência 
deste decreto-lei e a respectiva vantagem 
será absorvida em futuras majorações de 
vencimentos». 

Conrorme se verifica o § 2.0 acima 
transcrito determinava de forma expres­
sa, que se aplicasse o disposto no «caput» 
do artigo 9.o e no seu § l . o , à vantagem 
a que se refere o artigo 3.o do D1L. n , 
171-69. 

• Sucede, todavia, que o D . L . C . n . 13-70 
ao dar nova redação ao artigo 9.0 acima 
citado, alterou fundamentalmente' essa s i ­
tuação, ao dispor: 

"Artigo 9.0 — Fica assegurado ao fun­
cionário, em qualquer das hipóteses previs­
tas nos artigos anteriores ou nos enquaílíju­
mentos feitos por este decreto-lei, o aíreito 
de ser classificado no grau de valor igual, 
ou, não havendo este, no imediatamente su­
perior ao da antiga referência do' cargo. 
Para esta classificação computar-se-á a an­
tiga referência do cargo e mais as gratifi­
cações e vantagens de qualquer natureza, 
extintas por leis anteriores, incorporadas 
em seu patrimônio, as quais ficam absorvi­
das pelo novo padrãq. 

~ § l.o — As óirerenças de vencimentos 
que, em decorrência da aplicação deste ar­
tigo, ultrapassarem o valor do grau " E " 
da nova referência do cargo ficam assegu­
radas como vantagem pessoal a ser absor­
vida nas futuras majorações de venci­
mentos. 

§ 2.0 — O valor das quotas referentes 
à vantagem pecuniária corresepondente à 
função gratificada de natureza fiscal, bem 
como'o da vantagem a que se refere o" ar­
tigo 3.o do Decreto-lei nu 171, de 22 de de-


